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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO GOMES/MS
Secretaria Municipal de Administração



PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0199/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 188/2023
PREGAO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 032/2023
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2023

O  MUNICÍPIO DE  PEDRO GOMES, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, através do Pregoeiro Oficial, designado pelo Decreto n° 002 do dia 06 de janeiro  de 2023, publicado na Imprensa Oficial do Município, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará REGISTRO DE PREÇOS por meio de licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, na forma da Lei nº 10.520/2002 e pela Lei Complementar nº 123/2006 e subsidiariamente pela Lei 8.666/1993. 
O credenciamento acontecerá no mesmo endereço da abertura das propostas e terá inicio as 10:10 hrs. 
A Abertura da sessão inicial do processo licitatório acontecerá na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Pedro Gomes – MS, à Rua Minas Gerais, 392 no dia 18 de dezembro de 2023 às 10:40 horas, na cidade de Pedro Gomes.
Caso a sessão pública de Pregão não seja finalizada até as 18h00h da data prevista acima, o Pregoeiro marcará para o dia seguinte a continuação da sessão pública, horário a definir no mesmo endereço.
Para o cumprimento do disposto no art. 48 desta Lei Complementar 147/2014:
Este edital possui itens e cotas exclusivas para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos termos da Lei Complementar 147/14, onde serão priorizadas à participação conforme inciso I e III  do art. 48 e item de participação geral, conforme indicativo abaixo. 

1) ITEM exclusivos para participação de ME, EPP e MEI

                (02)

2) ITENS divisíveis cota geral (75%)

           (01,03)

3) ITEM divisíveis cota específica (25%) com prioridade para empresa ME, EPP e MEI 

           (04,05)

1. DA REGÊNCIA LEGAL
1.1. Lei nº 8.666/93 e alterações;
1.2. Lei Federal nº 10.520/02;
1.3. Lei Complementar n 123/06;
1.4. Decreto Municipal nº 71/2013
1.5. Decreto Municipal nº 72/2013
1.6. Decreto Municipal nº 74/2013
1.7. Decreto Federal nº 7892/13
1.8. Demais disposições contidas neste Edital
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO
2.1 – O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para aquisições futuras e parceladas de combustível (GASOLINA AUTOMOTIVA COMUM, OLEO DIESEL S-10 e OLEO DIESEL COMUM), para abastecimento de veículos da frota do Município em trânsito no Município de Campo Grande – MS, quantidades constante do ANEXO I, (abastecimento na bomba).

2.2 – Para efeito de registro será considerado MENOR PREÇO por item.
2.3 – A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao detentor do registro, preferência em igualdade de condições. 
2.4 – Será permitida a participação de órgão não participante, denominado “carona”.
2.5 – Compete Gerenciar o Sistema de Registro de Preços a Secretaria de Administração.
2.6 – Participará dos procedimentos iniciais do SRP e integrará a Ata de Registro de Preços, a Secretaria de Educação, Secretaria de Administração, Secretaria de Obras, Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural, Fundo Municipal de Assistência Social e Trabalho, Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Meio Ambiente, Cultura e Turismo, Gabinete do Prefeito.    
2.7 – A formalização CONTRATUAL dar-se-á através do recebimento do PEDIDO DE COMPRA/FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO, devidamente empenhado, nos termos que se dispõe o art. 62, da Lei Federal 8666/93, OU INSTRUMENTO CONTRATUAL, conforme minuta anexo que faz parte do edital.
3 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. As despesas decorrentes da presente aquisição onerarão os recursos orçamentários respectivos de cada unidade da Administração Municipal que adquirir o objeto através do presente certame, indicando-os nos respectivos Pedidos futuros:
3.2 – Valor estimado da presente licitação é de R$538.066,00.

4 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar do certame licitatório, empresas comprovadamente do ramo correlacionado ao objeto desta licitação.
4.2. As licitantes que comprovarem o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3° da Lei Complementar n° 123/06, terão tratamento diferenciado das demais, consoante disposições constantes nos arts. 42 a 45 do mesmo diploma legal.
4.3. Que a documentação exigida para proposta de preços e habilitação seja apresentada no mesmo ato, até a data, hora e local designados neste edital, em envelopes opacos, timbrados ou com o carimbo do CNPJ, lacrados e com os seguintes dizeres:
4.4. A ausência ou incorreções dos dizeres citados acima, na parte externa dos envelopes não constituirá motivo para desclassificação do licitante que poderá inserir as informações faltantes e/ou retificá-las.
4.5. Caso eventualmente ocorra à abertura do Envelope II – Habilitação antes do Envelope I – Proposta de Preços, será aquele novamente lacrado sem análise de seu conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes.
4.6. Não será permitida a participação de empresas que tenham sócios ou empregados que sejam funcionários da Prefeitura Municipal de Pedro Gomes – MS.
4.7. Não será permitida a participação de empresas em consórcio no presente Pregão, a cessão, transferência e a subcontratação total ou parcial de seu objeto.
5 – DO CREDENCIAMENTO
5.1. (APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES), o proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por meio de um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente original com foto.

5.2.  (APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES), o credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços, desistirem de recurso ou interpô-lo e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social/Consolidado, não será obrigatório a apresentação no envelope de habilitação
5.2.1. (APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES),  as microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n° 123/06 e 147/2014, devido a necessidade de identificação pelo Pregoeiro, deverão credenciar-se acrescidas das expressões “ME”
 ou “EPP” à sua firma ou denominação, apresentar a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (modelo anexo VI), assinada pelo seu proprietário ou sócios e contador responsável pela escrituração da empresa devidamente registrado no órgão Regulador, acompanhada da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede da licitante. 
5.2.2. O descumprimento da lei, sem prejuízo das sanções cabíveis, não acrescendo ao nome credenciado as extensões ME ou EPP, significa renúncia expressa e consciente, desobrigando o Pregoeiro, dos benefícios da Lei Complementar n° 123/06  e 147/2017 aplicáveis ao presente certame.
5.2.3. A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.
5.3. O representante poderá ser substituído por outro devidamente cadastrado.
5.4. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante
5.5. A não apresentação ou a não incorporação do documento de credenciamento não inabilitara a licitante, mas impedira o representante de manifestar-se e responder pela mesma. 
5.6. Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, devendo estar ciente que estará renunciando a fase de lance, de negociação e a interposição de recursos.
5.7. O Pregoeiro poderá decidir sobre a abertura de envelope de habilitação na fase de credenciamento, caso entenda necessário para alguma comprovação de Proprietário/Sócio, sendo que o mesmo será lacrado novamente. 
5.8. Caso o licitante queira autenticar algum documento, deverá apresentar o original e a respectiva cópia.
5.9. O horário previsto no preâmbulo deste Edital poderá ser prorrogado por 10 (dez) minutos, a critério do Pregoeiro, independentemente de consulta ao(s) licitante(s) presente(s).
6 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO GOMES-MS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2023
DATA DE ABERTURA 18/12/2023 – 10h40min
DADOS COMPLETOS DO PROPONENTE (CNPJ, RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, TELEFONE, E-MAIL)

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO GOMES-MS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2023
DATA DE ABERTURA 18/12/2023 – 10h40min
DADOS COMPLETOS DO PROPONENTE (CNPJ, RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, TELEFONE, E-MAIL)
6.1. O licitante deverá apresentar a proposta através do formulário denominado “ANEXO I – MODELO PROPOSTA, no envelope “I” em uma via, sem emendas ou rasuras, impressa por processo eletrônico ou letra legivel, devidamente datada e assinada pelo representante legal.
a) Nome, endereço completo com nº do CNPJ ou carimbo padronizado, telefone atualizados, para facilitar possíveis contatos;
b) Número do Pregão e assinatura do representante legal da empresa;
c) Preço unitário, em moeda corrente nacional, expresso em algarismo e por extenso.
d) Prazo de validade das proposta, que não poderão ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da entrega da mesma. No caso do prazo de validade ser omitido na proposta, o Pregoeiro considerará que o mesmo será de 60 (sessenta) dias.
e) Anexo I – Modelo de Proposta;
f) A ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente nacional, utilizando no máximo duas (02) casas decimais após a vírgula desprezando-se a fração remanescente. Em caso de dúvida, prevalece o valor por extenso (Lei Federal nº 9.069/95), discriminados por item, em algarismo (unitário e total). Apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação; 
6.2. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.
6.3. Será  DESCLASSIFICADA a empresa que:
a. não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento ou estar com a descrição dos produtos em desacordo com a forma solicitada, conforme ANEXO I do edital.

7 – DO CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE “I”)
7.1. O Pregoeiro procederá a abertura do Envelope I, contendo as Propostas de Preços, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos (EXAME DE CONFORMIDADE), sendo imediatamente desclassificadas aqueles que estiverem em desacordo.
7.2. Aos licitantes classificados, será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço.
7.3 – Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, o próprio sistema abrira a sequencia  de lances;
7.4. O licitante que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, será excluído da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação das propostas.
7.5. Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.
7.6 – Na divergência entre o preço total e unitário, prevalecerá o unitário.
7.7 – Após a fase de lances e da negociação, se a proposta melhor classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte com valores  igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma:
7.8.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, melhor classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor.
7.8.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
7.8.2.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nessa condição será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
7.8.2.2. A microempresa ou empresa pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após a solicitação do Pregoeiro, sob pena preclusão.
7.9. Quando houver discrepância entre os valores unitários e os totais resultantes de erros de multiplicação e quantidades por valores unitários prevalecerão os valores unitários e o valor total corrigidos;
7.10. Quando houver discrepância entre os valores dos subtotais e os totais, resultantes de erros de adição prevalecerão os valores dos subtotais corrigindo o valor total;  
7.11. No caso de discrepância dos dados ofertados nas propostas e nos anexos, prevalecerão os da proposta exceto nos casos em que os anexos forem mais vantajosos para a Administração Pública;   
7.12. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilita tórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a aceitabilidade e procedendo à habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos.
7.12.1. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para que seja obtido preço melhor;
7.12.2 Será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Contudo, se a licitante for classificada na sessão do Pregão para ofertar lances verbais, poderá fazê-lo na forma e oportunidade previstas neste Edital;
7.12.3. A licitante vencedora, após a etapa de lances, deverá assinar a ata constando o valor final negociado.
7.13. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e os licitantes presentes.
7.14. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos.
8 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”
8.1 É condição básica para a fase de habilitação, que o licitante apresente, em um envelope, cópias autenticadas, em cartório, dos documentos abaixo relacionados, com prazo vigente, em uma via ou, se preferir, cópias acompanhadas do original que poderão ser autenticadas pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio. 
8.2. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, caso apresente no credenciamento fica isento de apresentar na habilitação;
c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 
f) Poderá ser apresentado na assinatura da ata de registro de preços e ou contrato: Alvará de Localização e Funcionamento, Alvará Vigilância Sanitária, emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei;
8.3. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal (Pessoa Jurídica):
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b.1) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e á Divida Ativa da União, que abrange inclusive as contribuições sociais ou Certidões Individuais até a expiração de seu prazo de validade;
c.1) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei.
e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Tributos Estaduais) emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei.
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativa ao domicilio ou sede da licitante.  
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT - Para que a empresa esteja apta a participar da licitação pública, ela deverá apresentar a Certidão Negativa ou Positiva com efeito de negativa.
8.4. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social ou anterior, apresentado na forma da lei, no caso de sociedades por ações, a cópia do balanço deve ser acompanhada de comprovação de registro na Junta Comercial; nos demais casos, a cópia do balanço deve ser acompanhada de cópia dos termos de abertura e encerramento  do Livro Diário registrado na Junta Comercial; em qualquer caso, o balanço deve conter assinatura do representante legal da empresa e de profissional habilitado no CRC, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. As microempresas e as empresas optantes pelo sistema lucro presumido, deverão apresentar cópia do simples nacional-consulta optantes, ou declaração do contador que a mesma é isenta de tal finalidade.    
8.5. Declaração:
a) Declaração do licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a proibição prevista no art.7° da CF – ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugerimos o modelo apresentado no anexo III, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível, identificar quem assinou, Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. 
8.6. Disposições Gerais da Habilitação:
8.6.1.Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias a contar da data de sua emissão.

8.6.2.Os licitantes que possuírem certidões positivas, com efeito, de negativas, e que tiverem seus débitos parcelados, caso esteja expresso na certidão, deverão apresentar as três últimas guias de recolhimento, devidamente quitadas. O Pregoeiro poderá a qualquer tempo promover diligencias para fins de comprovação.
8.6.3. Não será aceita documentação remetida via fac-símile.
8.6.4. Quando a licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, que não seja original, o Pregoeiro efetuará a consulta no site correspondente, para a verificação da sua autenticidade.
8.6.5. No caso de alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL, as microempresas e empresas de pequeno porte terão prazo adicional de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período (a pedido da empresa interessada) da decisão do Pregoeiro que declarar a empresa vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,  e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.6.5.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado o Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou propor a revogação deste Pregão.
9 – DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO
9.1 – No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.
9.2 – Após os respectivos credenciamentos, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo II do Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

9.2.1– Após o Pregoeiro declarar encerrado o prazo para entrega dos envelopes, nenhum outro poderá ser recebido;
9.2.2 – Conceder-se-á vistas e rubricas, pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes das empresas participantes, em todas as propostas, nos documentos de habilitação do vencedor e nos envelopes de habilitação remanescentes;
9.3 – A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo desclassificadas as propostas:
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.
9.3.1 – No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

9.4 – As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances verbais, com observância dos seguintes critérios:
a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.
9.4.1 – Para efeito de seleção será considerado o preço unitário do item.
9.5 – O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances verbais de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.
9.5.1 – A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.
9.6 – Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de 1% (um por cento), aplicável inclusive em relação ao primeiro. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço unitário do item.
9.7 – A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinar da formulação de lances.
9.8 – Encerrada a etapa competitiva, serão classificadas as propostas selecionadas para a etapa de lances verbais, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência a contratação, observadas as seguintes regras:
9.8.1 – O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.
9.8.1.1 – A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem 9.8.1.

9.8.2 – Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no subitem 9.8.1.
9.8.3 – Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 9.8, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço.
9.9 – O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base nas disposições dos subitens 9.8.1 e 9.8.2, ou, na falta desta, com base na classificação de que trata o subitem 9.8, com vistas à redução do preço.
9.10 – Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.
9.10.1 – A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.
9.11 – Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o Envelope nº 2, contendo os documentos de habilitação.
9.12 – Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:
a) substituição e apresentação de documentos, ou verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.
9.12.1 – A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.
9.12.2 – A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.
9.13.1 – Para efeito de assinatura do contrato, a licitante habilitada nas condições do subitem 8.1.3 do item 8 deverá comprovar sua regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.	
9.13.2 – A comprovação de que trata o subitem 9.13.1 deste item 9 deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas, no prazo de dois dias úteis, contados a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.
9.14 – Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.
9.15 – Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 9.8 deste item 9 examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.
9.16 – O Pregoeiro providenciará a devolução dos envelopes “documentos de habilitação” dos licitantes remanescentes, à exceção dos relativos aos 2º e 3º classificados na ordem crescente, que ficarão retidos até assinatura da ata pelo licitante vencedor;

9.17 – No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.
10 – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
10.1 – No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
10.2 – A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo licitatório à autoridade competente para a homologação.
10.3 – Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.
10.4 – O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.5 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para a assinatura da Ata de Registro de Preços.
10.6 – A adjudicação será feita por item.

10.7 – A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluída.
10.8 – Colhidas as assinaturas, o Órgão Gerenciador providenciará a imediata publicação da ata e, se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem anterior.
11 – DAS SANÇÕES
11.1 – Ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pedro Gomes pelo prazo de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa física ou jurídica que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo das disposições contidas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, que não conflitem com aquele.
11.2 Pela recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos dela decorrentes (inclusive a retirada da(s) Nota(s) de Empenho), dentro do prazo estabelecido, será aplicada multa correspondente a 20% do valor do instrumento de contrato ou do documento equivalente.

11.3 – Pelo descumprimento das condições estabelecidas no ajuste, a(o) adjudicatária(o) ficará sujeita)o) às seguintes penalidades:
a) Advertência;
Pelo atraso injustificado no fornecimento do(s) item (ns) registrado(s):
a) até 30(trinta) dias, multa de 1%(um por cento) sobre o valor de cada contratação, por dia de atraso;
a) superior a 30(trinta) dias, multa de 2%(dois por cento) sobre o valor de cada contratação, por dia de atraso.

11.4 – Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços, multa de 20%, calculada sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, ou multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

11.5 – As multas serão descontadas dos pagamentos contratuais ou, em caso de inexecução total serão cobradas judicialmente.

11.6 – A inexecução total ou parcial do contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, ensejará a sua rescisão unilateral, com as consequências previstas em lei, reconhecendo a detentora da ata os direitos da Prefeitura.

11.7 –. Será propiciado ao licitante, antes da imposição das penalidades elencadas nos itens precedentes, o direito ao contraditório e à ampla defesa.
11.8 – A aplicação das sanções estabelecidas neste edital é de competência exclusiva do Senhor Prefeito Municipal.
12 – DO FORNECIMENTO E DO PRAZO
[bookmark: _GoBack]12.1. deverá entregar o(s) item(ns) registrado(s) objeto de acordo com as necessidades de consumo, contados à partir da emissão da requisição ou autorização de fornecimento, expedida pelo responsável do referido setor ou ainda, por pessoa designada para tal. 
12.11  – Os produtos, deverão ser entregues mediante requisição devidamente assinada por autoridade competente, ou seja, o prefeito ou o secretário da pasta. 

12.1.2 - A entrega dos produtos deverá ser  parceladamente, de acordo com a necessidade das Secretarias Solicitante. 
12.1.3 A licitante contratada obriga-se a fornecer os produtos a que se refere a este EDITAL, conforme as especificações descritas na Proposta de Preços (Anexo-I), sendo de sua inteira responsabilidade a substituição dos produtos que não estejam em conformidade com as especificações licitadas.
12.1.4  A Contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos combustíveis fornecidos, que deverão estar dentro das especificações técnicas e padrões de qualidade constantes dos Regulamentos Técnicos da Agencia Nacional de Petróleo (A.N.P). 
12.1.5 Relativamente ao disposto no presente tópico aplicam-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor.
13 – DA FORMA DE PAGAMENTO
13.1   O pagamento do objeto de acordo com as quantidades entregues em até 05 (cinco) dias corridos, contados da data de apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), se de acordo com o solicitado  em conformidade com a Ata.
13.1.1 – Caso as Notas Fiscais estejam de acordo com o item 13.1, estas serão devidamente recebidas e atestadas.
13.1.2.  Toda nota fiscal deverá vir acompanhada das certidões abaixo relacionadas, para fins de pagamento;

13.1.3 - Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e á Divida Ativa da União, que abrange inclusive as contribuições sociais ou Certidões Individuais até a expiração de seu prazo de validade;
13.1.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Tributos Estaduais) emitido pelo órgão competente da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da lei;

13.1.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal  emitido pelo órgão competente da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da lei;

13.1.6 - Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo órgão competente, da
localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei.);
13.1.7 - Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
14 – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
14.1 – O preço registrado não será objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, nos termos da Lei Federal n.º 8.840/94 e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e ulteriores alterações.
14.2 – Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de Pedro Gomes para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro.
14.3 – Na hipótese de revisão de preços pela empresa vencedora(detentora da ata), esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.
14.4 – Na hipótese de solicitação de revisão de preços o Município, esta deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em prejuízo da Municipalidade.
14.5 – Fica facultado as Secretarias e Fundos, realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata).

14.6 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes.
15 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1 – O(s) item(ns) objeto deste PREGÃO será(ão) registrado(s) em Ata de Registro de Preços e contratados consoante as regras próprias do Sistema. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá a Administração convocar o outro proponente classificado, observada a ordem da classificação, para assinar a Ata de Registro de Preços nas mesmas condições de sua oferta, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, observada a ampla defesa e o contraditório.
15.2 – A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
15.3 – A(s) proponente(s) adjudicatária(s) deverá(ão) comparecer para assinatura Ata de Registro de Preços, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data da efetiva convocação expedida pelo Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Pedro Gomes.
15.3.1 – A(s) convocação(ões) referida(s) pode(m) ser formalizada(s) por qualquer meio de comunicação que comprove a data do correspondente recebimento.
15.4 – Para a Assinatura da Ata de Registro de Preços, a Secretaria interessada, poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade com a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Regularidade do Empregador e Fazenda Nacional, e Certidão Trabalhista (CNDT), Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Tributos Estaduais) emitido pelo órgão competente da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da lei, Prova de regularidade com a Fazenda Municipal emitido pelo órgão competente da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da lei;

15.4.1 – Também para assinatura da Ata de Registro de Preços ou para a retirada da(s) Nota(s) de Empenho(s), a(s) proponente(s) adjudicatária(s) deverá(ão) indicar o representante legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.
15.5 – A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou aceitar/retirar o(s) instrumento(s) equivalente(s) dela decorrente(s), observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da(s) proponente(s) adjudicatária(s), sujeitando-a(s) às sanções previstas no item 11.
15.6 – Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos Detentores da Ata quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte:
a) o preço registrado e a indicação dos respectivos Detentores da Ata serão divulgados na Imprensa Oficial do Município de Pedro Gomes e disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços, inclusive no sítio oficial do Poder Executivo Municipal;
b) quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas constantes na Ata.
15.7 – Serão registrados os preços das propostas classificadas.
16 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogada desde de haja lei que autorize para tal finalidade. 
17 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1– O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando:
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e
d) tiver presentes razões de interesse público.
17.2 – O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurado o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho do senhor Prefeito Municipal.
17.3 – O Detentor da Ata poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.
18 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1 – As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
18.2 – Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.
18.2.1 – As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.
18.3 – Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.
18.4 – O resultado do presente certame e os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão divulgados no Diário Oficial do Município de Pedro Gomes
18.5 – Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para retirada no Departamento de Licitação, após a assinatura da ata de registro de preço.
18.6 – Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar disposições deste Edital.
18.7 – Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro, com base na legislação municipal e, subsidiariamente, nos termos da legislação federal e princípios gerais de direito.
18.8 – Nenhum servidor do Município prestará informações ou emitirá opinião sobre a legalidade ou correção de documentos de interesse das empresas participantes, os quais serão analisados, exclusivamente, por ocasião da abertura dos envelopes.

18.9 – Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Pedro Gomes/MS.
18.10 – Integram o presente Edital:
a) Anexo I – Modelo de Proposta Comercial;
b) Anexo II – Modelo de Declaração de pleno atendimento de requisitos de habilitação;
c) Anexo III –  Modelo de Declaração de cumprimento da exigência prevista no inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93 e que ) assegura a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública.
d) Anexo IV – Minuta da Ata de Registro de Preços
e) Anexo V – Modelo de Procuração;
f) Anexo VI – Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.
g) Anexo VII – Modelo de Recibo de Retirada do Edital
h) Anexo VIII – Minuta de Contrato
i) Anexo IX – Modelo Declaração Cadastro no E-cjur

 
Pedro Gomes-MS, 04 de dezembro de 2023


Ronivaldo Dias da Silva
Pregoeiro.

















ANEXO II
Modelo de Declaração de Pleno Atendimento de Requisitos de Habilitação

             Pregão Presencial para Registro de Preços Nº xx

				...................., inscrita no CNPJ n° ...................., com sede na cidade de ...................., Estado de ...................., à Rua ..................., n° ....., Bairro .........., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ...................., nacionalidade, estado civil, profissão, endereço, portador(a) da Carteira de Identidade n° .................... e do CPF n° ...................., DECLARA, para os devidos fins que atendeu plenamente os requisitos de habilitação expressos no Edital de Licitação Pública – Pregão Presencial para Registro de Preços n° xx, a realizar-se no dia xx

				Por ser expressão da verdade, firma a presente
..................................
(Local e data)

.................................
(representante legal)


ANEXO III
Pregão Presencial para Registro de Preços Nº xx
...................., inscrita no CNPJ n° ...................., com sede na cidade de ...................., Estado de ...................., à Rua ..................., n° ....., Bairro .........., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ...................., nacionalidade, estado civil, profissão, endereço, portador(a) da Carteira de Identidade n° .................... e do CPF n° ...................., DECLARA, para os devidos fins:
a) Do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1.993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
				
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).
b) Que inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública.

				Por ser expressão da verdade, firma a presente.
..................................
(Local e data)
.................................
(representante legal)

			(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).


ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS INTERESSADO: 

Processo Administrativo nº..../2023
Processo Licitatório nº ...../2023
Pregão Presencial nº...../2023
Ata de Registro de Preços nº .../2023

Objeto: O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para eventual aquisição ..........................

Aos _____dias do mês de _______ do ano de dois mil e ______, no Setor de Licitações da o Município de XX, através ......................, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na xxx, neste ato devidamente representado pelo ... ............. XXX, (qualificar) com anuência do Prefeito Municipal Sr. XXX, nos termos do art. 15 e 62 da Lei Federal n.º 8666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal nº XXX, em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL nº _____/20__, para REGISTRO DE PREÇOS, por deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa _____________________., CNPJ Nº _______________, inscrição estadual nº____________________, estabelecida à _____________, nº ____, na cidade, Estado de ______, devidamente representada na forma do contrato social(ou pelo Sr°/Srª______________), doravante denominada DETENTORA DA ATA, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1 – O objeto da presente licitação é ............
1.2 – A DETENTORA DA ATA se obriga a fornecer o objeto deste instrumento, para as diversas Secretarias Municipais e Fundos, conforme especificações constantes no Edital e Anexo I da licitação, modalidade Pregão Presencial – Registro de Preços, que integram este termo, independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais, de conformidade com os padrões e normas aplicadas à espécie, responsabilizando-se integralmente pela qualidade do mesmo.
1.3 – O fiscal se reserva no direito de recusar objeto que não esteja dentro das normas e dos padrões exigidos e aplicados ao mesmo, respondendo a DETENTORA DA ATA, integralmente, pelo custo de suas substituições, quantas vezes forem necessárias.
1.4 – Será permitida a participação do órgão não participante denominado “carona”.
1.5 - Compete Gerenciar o Sistema de Registro de Preços a Secretaria de Administração.
1.6 – Participará dos procedimentos iniciais do SRP e integrará a Ata de Registro de Preços, a Secretaria de Educação, Secretaria de Administração, Secretaria de Obras, Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria de Meio Ambiente, Cultura e Turismo, Gabinete do Prefeito.    
1.7 - A formalização CONTRATUAL dar-se-á através do recebimento do PEDIDO DE COMPRA/FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO, devidamente empenhado, nos termos que se dispõe o art. 62, da Lei Federal 8666/93, OU INSTRUMENTO CONTRATUAL, conforme minuta anexo que faz parte do edital.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA GARANTIA

2.1– A DETENTORA DA ATA  A Contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos combustíveis fornecidos, que deverão estar dentro das especificações técnicas e padrões de qualidade constantes dos Regulamentos Técnicos da Agencia Nacional de Petróleo (A.N.P). 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1– O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses................

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS, DA CONDIÇÃO DE FORNECIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO, DA RECOMPOSIÇÃO DOS PREÇOS.

4.1 – Nos preços constantes do Anexo I estão embutidos transporte, carga e descarga do objeto, impostos, taxas, emolumentos legais, insumos e demais encargos, inclusive previdenciários e trabalhistas, que possam vir a gravá-los, sendo de inteira responsabilidade da DETENTORA DA ATA a quitação destes.

4.2 – O MUNICIPIO OU FUNDOS,  realizará o pagamento do objeto de acordo com as quantidades entregues em até 05 (cinco) dias corridos, contados da data de apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), se de acordo com o solicitado e em conformidade com a Ata.
4.3 – Inexiste a hipótese de atualização monetária ou reajustamento de preços, nos termos da Lei Federal n.º 8.840/94 e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea "d", da Lei Federal n.º 8.666/93 e ulteriores alterações.
4.4 – Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de Pedro Gomes para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro.
4.5 – Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela DETENTORA DA ATA, esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da presente Ata, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.
4.6 – Fica facultado as Secretarias e Fundos, realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata).
4.7 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes.
4.8  -  Toda nota fiscal deverá vir acompanhada das certidões abaixo relacionadas, para fins de pagamento;

4.9 - Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e á Divida Ativa da União, que abrange inclusive as contribuições sociais ou Certidões Individuais até a expiração de seu prazo de validade;
4.10 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Tributos Estaduais) emitido pelo órgão competente da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da lei;

4.10.1 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal emitido pelo órgão competente da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da lei;

4.10.2 - Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo órgão competente, da
localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei.);

4.10.3 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE ENTREGA, DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO.
5.1 – A DETENTORA DA ATA deverá entregar o(s) item(ns) registrado(s) objeto de acordo com as necessidades de consumo, contados à partir da emissão da requisição ou autorização de fornecimento, expedida pelo responsável do referido setor ou ainda, por pessoa designada para tal.
5.2 – O fornecimento do(s) item(ns) registrado(s), deverá ser feita por conta e risco do vencedor (Detentor da Ata).

5.3 – Serão obedecidos os seguintes critérios para o recebimento do objeto:

a) Só será recebido definitivamente o objeto que estiver de acordo com as especificações técnicas, superando a fase de fiscalização.
b) Considera-se definitivamente recebido o objeto se, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive, após o recebimento provisório, não houver se manifestado quanto à recusa do mesmo.
c) O Recebimento, provisório ou definitivo do objeto, não exclui ou isenta a DETENTORA DA ATA da responsabilidade civil prevista no Código Civil Brasileiro, no Código de Defesa do Consumidor e demais legislações correlatas, que perdurará pelo prazo e nas condições fixadas na lei.

CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1– O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando:
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente não assinar o contrato ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
d) tiver presentes razões de interesse público;
e) for decretada sua falência ou ocorrer à instauração de insolvência civil;
f) ocorrer à dissolução da sociedade;
g) ocorrer alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução da ata de registro de preços; e,
h) sem justa causa e prévia comunicação as Secretarias e Fundos, paralisar o fornecimento.
6.2 – O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurado o contraditório e a ampla defesa será formalizado por despacho do senhor Prefeito Municipal.
6.3 – O cancelamento do registro poderá ainda ocorrer em caso de atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pelas Secretarias e Fundos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a DETENTORA DA ATA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que sua decisão deverá ser comunicada por escrito a Prefeitura.
6.4 – O Detentor da Ata poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 

7.1 – Pelo descumprimento das condições estabelecidas no presente instrumento, a DETENTORA DA ATA ficará sujeita às seguintes penalidades:
I) Advertência;

II) Pelo atraso injustificado no fornecimento do(s) item(ns) registrado(s):
a) até 30(trinta) dias, multa de 1%(um por cento) sobre o valor de cada contratação, por dia de atraso;
b) superior a 30(trinta) dias, multa de 2%(dois por cento) sobre o valor de cada contratação, por dia de atraso.
III) Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou do contrato dela decorrente, multa de 20%, calculada sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, ou multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

7.2 – As multas serão descontadas dos pagamentos contratuais ou, em caso de inexecução total serão cobradas judicialmente.
7.3 – A inexecução total ou parcial do contrato decorrente da Ata de Registro de Preços ensejará a sua rescisão unilateral, com as consequências previstas em lei, reconhecendo a DETENTORA DA ATA os direitos da Prefeitura.

7.4 – As multas, moratória e rescisória que serão cobradas cumulativamente, serão descontadas dos pagamentos ou, em caso de inexecução total serão cobradas judicialmente. 
7.5 – A aplicação das multas moratória e rescisória, não impede a aplicação das demais penalidades previstas na legislação que regulamenta o presente Instrumento, às quais, desde já, sujeita-se a DETENTORA DA ATA, como a cobrança de perdas e danos que a venha a sofrer em face da inexecução parcial ou total da ata.
7.6 – Para todos os fins de direito, a multa moratória incidirá a partir da data que o objeto deveria ter sido entregue. O recebimento provisório do objeto suspende a mora, voltando, entretanto, a incidir a mesma, a partir da data da comunicação de sua rejeição à DETENTORA DA ATA, valendo os dias já corridos.
7.7 – Ficará a DETENTORA DA ATA impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de XXX pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, caso ela venha praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo das disposições contidas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, que não conflitem com aquele.
7.8 – Será propiciada a DETENTORA DA ATA, antes da imposição das penalidades elencadas nesta cláusula, o direito ao contraditório e à ampla defesa.
7.9 – A aplicação das sanções estabelecidas neste instrumento são de competência exclusiva do Senhor Prefeito Municipal.
7.10 – Sujeita-se as Secretarias e Fundos as disposições da Lei Federal n.º 8.666/93 e ulteriores alterações.
CLÁUSULA OITAVA – DA VINCULAÇÃO
8.1– A presente Ata de Registro de Preços está vinculado ao Pregão Presencial nº XX de ______________de 20___ e à proposta da DETENTORA DA ATA, fazendo parte integrante deste instrumento, como se transcrito estivessem literalmente.
CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

9.1 – Caberá à Administração Pública providenciar,  por sua conta, a publicação do extrato da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, na imprensa oficial e dentro do prazo legal.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1 – Caberá ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pedro Gomes/MS, promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado

10.2 – Constitui obrigação da DETENTORA DA ATA, informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública, não participante deste registro de preços, que venha manifestar o interesse em utilizar o presente Ajuste.
10.3 – As Secretarias e Fundos não se obriga a utilizar a presente Ata de Registro de Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições.
10.4 – A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado a DETENTORA DA ATA a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
10.5 – A DETENTORA DA ATA obriga-se a manter, durante toda a execução da Ata em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas.

LOCAL E DATA
Gerenciador

Dentetora da Ata
Administrador Sócio

TESTEMUNHAS: 
	                                              ______________________           _____________________                    
  Nome					    Nome
  CPF nº			              CPF nº 









ANEXO V
Modelo de Procuração

PROCURAÇÃO
OUTORGANTE: nome da empresa, sediada à Rua ...................., n° ....., Bairro .........., na cidade de ...................., Estado de ...................., devidamente inscrita no C.N.P.J. sob n° ...................

OUTORGADO: Sr.(a) ...................., nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado(a) à Rua ...................., n° ....., Bairro .........., na cidade de ...................., Estado de ...................., portador(a) da Carteira de Identidade n° .................... e do CPF n° .....................
PODERES: Representar o outorgante perante a Prefeitura Municipal de xx, durante o transcorrer dos trabalhos do processo licitatório Nº xx, Pregão Presencial para Registro de Preços Nº xx, podendo formular lances, negociar preços, assinar todos os documentos e deliberar sobre todos os assuntos a ela pertinentes, inclusive todos os poderes necessários para receber, interpor recursos e desistir de prazos, assinar propostas, assinar contratos, e etc.

.................................................
Local e data
..............................................................
Nome da empresa
Nome do responsável pela empresa

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E
EMPRESA DE PEQUENO PORTE
Pregão Presencia para Registro de Preços n° xx,
Processo Licitatório n° xx

			A Empresa ................................., sediada ......................................., inscrita no CNPJ/MF n° ...................., por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ….................................., portador(a) da Carteira de Identidade n° .................... e do CPF n° ...................., DECLARA, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato convocatório, que é considerada (   ) microempresa ou (   ) empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate e comprovar a regularidade fiscal nos termos previstos nos artigos 42 a 45 da referida lei complementar, no procedimento licitatório do referido Pregão

OBS.: Assinalar com um “x” a condição da empresa.


..................................
(Local e data)



.................................
(Nome, Assinatura e CRC do Contador)
















ANEXO VII – MODELO DE RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL
PROCESSO LICITATÓRIO N° .........
PREGAO PRESENCIAL N° .........
Razão Social ou Nome Pessoa Física: _______________________
CNPJ/CPF n° _______________________
Endereço: _______________________
E-mail: _______________________
Cidade: _______________________		Estado: _____
Telefone: _______________________	Fax:____________________
Pessoa para Contato: _______________________
Recebemos Cópia do Instrumento Convocatório da Licitação acima identificada.
Local: _____________, de _________ de 2023.
___________________________
Assinatura e Carimbo CNPJ/CPF
      Senhor Licitante,
Visando comunicação futura entre esta Prefeitura e essa Empresa/Pessoa Física, solicito de Vossa Senhoria preencher o Recibo de Entrega do Edital e remeter ao Setor de Licitações por meio do fax (0**67) ......
A não remessa do recibo exime o Setor de Licitações da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.
______________ - ___, ___ de _________ de 2023

___________________________
Pregoeiro

ANEXO VIII

MINUTA DE CONTRATO
                                      
Contrato que entre si celebram o ..............  – MS,  e a empresa..........

CONTRATANTE: O ................DE PEDRO GOMES/MS, inscrita no CNPJ/MF n° .........., situada na Rua ........., centro, na cidade de ......... – MS, representado pelo  ..................., inscrito  no CPF/MF sob o n° ............., residente e domiciliado à ......................................., neste Município de ......., no uso das atribuições que lhe são conferidas, neste ato denominado CONTRATANTE e, de outro, a empresa ________________________, sito à Rua/Av. _______________, n° _____, Bairro _________, na cidade de _________ – ___, inscrita no CNPJ/MF sob o n° _______________________, neste ato representada pelo Sr(a). _______________________, nacionalidade, estado civil, profissão, CPF/MF n° _______________ e RG n° _______________, expedida pela SSP/___ ora denominada CONTRATADO, por força do presente instrumento e em conformidade com os termos do Edital de Pregão n° ...../2023, seus Anexos, e com o disposto na Lei n° 10.520, de 17/07/2002, e alterações posteriores, Lei n° 123/2006 e Decretos Municipal 71 e 72/2013, subsidiariamente, na lei n° 8.666, de 21/06/1993, e alterações posteriores, têm entre si, justo e acordado, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA BASE LEGAL:
1.1. A legislação aplicável a este Contrato será a Lei 8.666/93, e suas alterações, e as demais disposições aplicáveis à Licitação e Contratos a Administrativos, bem como as regras estabelecidas no edital do presente processo e nas Cláusulas deste Instrumento.

1.2. Este instrumento foi precedido de licitação, conforme dispõe a Lei Federal nº 10.520/2002,  Modalidade Pregão Presencial nº ....../2023

1.3. Relativamente ao disposto no presente Contrato, aplicam-se subsidiariamente as disposições da Lei nº  8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 
2.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição de ……, para abastecimento......................................
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: Fica fixado o valor total do presente Contrato em R$....... (......), valor unitário R$...
3.1. No valor proposto presumam-se inclusos todos os tributos e ou encargos sociais, resultantes da operação adjudicatória concluída. 
CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE EXECUÇÃO/FISCALIZAÇÃO
4.1. Os produtos, objeto deste edital, deverão ser entregues no prazo proposto, após a solicitação das Secretarias competentes, contados da retirada do empenho e/ou assinatura do Contrato. 
4.1.1. Os produtos deverão ser entregues mediante requisição devidamente assinada por autoridade competente, ou seja, o prefeito ou o secretário da pasta. 

4.1.2. A entrega dos produtos deverá ser parcelada, de acordo com a necessidade da Secretaria Solicitante. 
4.1.3. A licitante contratada obriga-se a fornecer os produtos a que se refere este EDITAL, conforme as especificações descritas na Proposta de Preços (Anexo-I), sendo de sua inteira responsabilidade a substituição dos produtos que não estejam em conformidade com as referidas especificações.
 4.1.4. Os produtos deverão atender as especificações contidas no edital.
4.1.5. A Contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos combustíveis fornecidos, que deverão estar dentro das especificações técnicas e padrões de qualidade constantes dos Regulamentos Técnicos da Agencia Nacional de Petróleo (A.N.P). 
4.1.6. Relativamente ao disposto no presente tópico aplicam-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor.
4.1.7.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (a)............................................
CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO: 
5.1. O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias da entrega da Nota Fiscal, devidamente discriminada sendo observada rigorosamente às disposições contidas no item 5.3 abaixo.
5.2. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.
5.3  Toda nota fiscal deverá vir acompanhada das certidões abaixo relacionadas, para fins de pagamento;

5.4.  Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e á Divida Ativa da União, que abrange inclusive as contribuições sociais ou Certidões Individuais até a expiração de seu prazo de validade;
5.6.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Tributos Estaduais) emitido pelo órgão competente da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da lei;

5.7.  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal  emitido pelo órgão competente da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da lei;

5.8. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo órgão competente, da
localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei.);
5.8. Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

5.10. A(s) empresa(s) que possuir (em) Certidão (ões) Positiva(s) com Efeito Negativa (s) e que tiverem seus débitos parcelados deverá (ao) apresentar junto com a Certidão (ões) as Guias de Recolhimentos, devidamente quitada. (com a autenticação mecânica do pagamento).
 CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DOS PREÇOS
6.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, exceto nos casos especificados nos parágrafos seguintes.
Parágrafo Primeiro – Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido, poderá mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do fornecimento.
Parágrafo Segundo – Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II e do § 5º do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações, situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato que configurem área econômica extraordinária e extracontratual, mediante os procedimentos legais.
Parágrafo Terceiro – A comprovação, para efeitos de revisão de preços, deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição/serviços de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
7.1. A VIGENCIA DESTE Contrato será de ... (....) meses, a contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado por acordo entre as partes.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES
I – Compete ao CONTRATANTE
a) – Prorrogar o prazo de vigência do Contrato, caso existirem demandas ainda pendentes;
b) – Emitir a autorização de compra dos combustíveis;
c) – Aplicar as penalidades cabíveis, nas situações previstas no edital;
d) – Rejeitar os combustíveis entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo Contrato;
e) – Efetuar os pagamentos dentro das condições estabelecidas no edital;
f) – indicar o fiscal do contrato;

II – Compete à CONTRATADA:
a) – Fornecer os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço observando os prazos estabelecidos no edital;
b) Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados venham causar ao patrimônio do Poder Executivo Municipal ou a terceiros, quando da entrega dos produtos objeto deste certame;
c) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento do valor inicial do contrato, nos termos do § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e facultativas nas demais situações.

   CLÁUSULA OITAVA –  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta das dotações orçamentárias do exercício atual e a que vierem a substituir;
CLÁUSULA NONA – DA MULTA CONTRATUAL
9.1. O não cumprimento pelas partes, das obrigações inseridas nas cláusulas deste contrato, obrigará a parte faltosa ao cumprimento da multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, ensejando, ainda, a sua rescisão, independentemente de interpelação ou procedimento judicial, além daquelas apresentadas no item 11 do edital.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO
10.1. A rescisão contratual poderá ocorrer de acordo com as disposições contidas no art. 79 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO
11.1. O presente contrato será publicado na forma resumida, através de Extrato, na Imprensa Oficial do Município.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – DO DOMICILIO E FORO
12.1. As partes elegem o foro da comarca de Pedro Gomes, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir quaisquer litígios decorrentes deste contrato.
E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes assinam este CONTRATO, em 04 (quatro) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas.
......... – MS, ...... de .............. de 20....                      		                      	                                                                 					
Contratante							 Contratada
Testemunha:                                                                                                                                                                                                                                              



ANEXO IX

       MODELO DE DECLARAÇÃO DE CADASTRO NO E-CJUR

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/20xx.
PREGÃO ELETRÔNICO  Nº XXX/20xx.


(NOME DA EMPRESA) ...................................................................., CNPJ n........................................., sediada (cidade) ................. (endereço completo)............................., declara, sob as penas da lei, que, se caso seja vencedora, que compromete-se a realizar o cadastro diretamente no site do TCE/MS, Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul,  sendo que passo-a-passo será acessado  no manual e-CJUR disponível no portal do jurisdicionado no menu “Manuais”. 


Local e data.

...............................................................................
nome e número da identidade do declarante
(representante legal da empresa)

Rua Minas Gerais nº 392 - Fones: (0**67) 3230-1109 – (0**67) 3230-1587
CEP. 79.410-000 – Pedro Gomes – Estado de Mato Grosso do Sul
E-mail: admin@pedrogomes.ms.gov.br
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